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TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

Necessidade da Administração: Contratação de empresa especializada que disponha de sistema, para a realização de licitação em meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, nas modalidades previstas em lei, em todas as suas formas.

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO
[bookmark: _Hlk172874510]O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação, de empresa especializada que disponha de sistema para a realização de licitação em meio digital, por intermédio da rede mundial de computadores, nas modalidades previstas em leis em todas as suas formas, em atendimento a Lei nº 14.133/2021, visando assegurar a transparência, a publicidade e o acesso à informação pública, com eficiência e segurança.
Trata-se de adesão de serviço que permite realizar procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços comuns, efetuado uma única vez por prazo determinado em contrato. A demanda é definida pelas modalidades que serão utilizadas, quantidades de certames durante o exercício financeiro e pela quantidade de usuários da Administração que poderão utilizar o sistema. Os procedimentos demandados são: Pregão Eletrônico, Credenciamento, Dispensa Eletrônica, Concorrência e Dialogo Competitivo, em todas as suas formas.

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação visa atender a necessidade de realização de licitação em meio digital, com padronização de procedimentos, unificação de banco de dados e mais eficiência nas compras públicas, em especial considerando a determinação prevista no art. 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021.
A Nova Lei de Licitações estabelece que as realizações de licitação deverão ocorrer preferencialmente sob a forma eletrônica, motivo pelo qual mostra-se necessário que o Município de Ipê/RS, adote tal ferramenta.
O resultado a ser alcançado é o aumento da eficiência nas compras públicas, sem dispêndio financeiro para a Administração e com a satisfação de fornecedores, além da obtenção de economicidade nas contratações. Pretende-se com a contratação do sistema e dos serviços complementares, a customização de módulos específicos de acordo com a demanda desta Administração, no intuito de compatibilizar a estrutura existente com o sistema a ser utilizado.
A padronização dos procedimentos, de acordo com a legislação de regência, a unificação de banco de dados, a fácil interface do sistema e a segurança da informação, são pontos fundamentais que devem constar no sistema. A eficiência nos procedimentos, a redução de custos e o aumento da competitividade nos certames são resultados pretendidos com a contratação do sistema.
Portanto, a contratação de empresa especializada em disponibilizar um sistema digital para realização dos procedimentos licitatórios eletrônicos é de fundamental importância.
A modalidade a ser utilizada para contratação é Dispensa de Licitação, com fundamento legal no art. 75, II da Lei 14.133/2021.

[bookmark: _Hlk172874547]3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução a ser adotada é a contratação de empresa especializada para atender ao objeto do presente Estudo Técnico Preliminar. Sabe-se que a Administração Pública tem o dever legal de realizar suas compras através de licitação, dessa forma, esta é a solução adequada para o objeto.
A empresa contratada deverá disponibilizar cadastramento do ente comprador e seus representantes; cadastramento dos fornecedores e seus representantes; cadastramento, registro e publicação de todas as etapas dos processos licitatórios realizados no Portal; banco de preços; suporte prestado via central de atendimento por profissionais certificados pela ENAP – Escola Nacional de Administração Pública; infraestrutura e data center para processamento de transações realizadas na internet; manutenção e desenvolvimento do sistema.
A empresa deve responder por todos os ônus e todos os impostos e taxas cabíveis, referentes ao fornecimento ora contratado. O contratado deverá assumir os serviços que atendam integralmente as características e especificações consignadas em sua proposta, atendendo a legislação vigente, prazos e condições.
O recebimento provisório ou definitivo dos objetos não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
Não serão aceitos serviços diferentes daqueles constantes na proposta vencedora, assim como, poderão ser rejeitados se não estiverem em conformidade com pedido da secretaria, estes deverão ser substituídos/corrigidos no prazo máximo de 05 (cinco) dias.
Os serviços a serem fornecidos deverão ser de qualidade, obedecer às normas e padrões, e atender às finalidades que dele naturalmente se espera, sendo que os serviços que não atenderem as condições descritas nos itens anteriores não serão aceitos pelo município.
A contratação de empresa especializada para prestação de serviços para disponibilização de sistema digital de compras públicas, tem amparo legal conforme Lei 14.133/2021 - Art. 75, inciso II.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
O objeto processo licitatório deverá possuir as seguintes características:
I. Sistema digital (web) como meio de realização de licitações, especificamente nas modalidades Pregão Eletrônico, Credenciamento, Dispensa Eletrônica, Concorrência e Dialogo Competitivo, em todas as suas formas;
II. O sistema web fornecido de forma gratuita para este Ente Público na consecução de suas licitações e/ou compras diretas;
III. Suporte técnico por vários canais de comunicação: Central de atendimento via chat, WhatsApp, telefone e e-mail para fornecedores, cidadãos e órgão público de 08:00 às 18:00 horas, exceto feriados nacionais, sábados e domingos. Capacidade de resposta segundo SLA pré-definido;
IV. Funcionalidades de ajuda de interesse dos usuários e dos cidadãos em geral em tempo real;
V. Gestão de cadastro de fornecedores com validação frente à verificação de requisitos mínimos (CNPJ, registro do contrato social e responsável legal);
VI. Acesso amplo aos dados dos processos licitatórios aos cidadãos e órgãos de controle interno e externo;
VII. Acesso ao sistema sem necessidade de certificado digital, por meio de login e senha, com segurança de criptografia, sem restrição a quantidade de usuários;
VIII. Plataforma 100% web, com armazenamento de dados em nuvem;
IX. Possibilidade de realização de processos simultâneos (dentro do mesmo órgão);
X. Capacidade de integração com os sistemas de gestão administrativos internos, preferencialmente via API;
XI. Auditoria de todas as transações realizadas por meio de registro dos usuários que as realizaram, utilizando os procedimentos de segurança, tais como autenticação, assinatura eletrônica, segurança criptográfica, histórico de chaves e senhas, cópia de segurança, armazenamento de dados em nuvem;
XII. Sistema de notificações das solicitações realizadas nos processos;
XIII. Divulgação dos editais dos processos licitatórios para os fornecedores, com disponibilização de relatórios que justifiquem processos eventualmente desertos;
XIV. Sala de disputa com transmissão em tempo real, sem necessidade de fazer login com identificação do usuário;
XV. Disponibilização de todas as informações do processo de compra sem a necessidade de fazer login com identificação do usuário;
XVI. Observância à Lei Federal de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18);
XVII.  Garantia de transparência nas licitações e segurança nas informações dadas;
XVIII. Interação com a plataforma Mais Brasil e PNCP;
XIX. Sistema adaptado para aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 em todos os seus termos e nos módulos citados.

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
A prestação do serviço deverá ter início no mês de julho de 2025, findando no mês de julho de 2035, conforme previsto nos art. 106, 107 e 110, inc. I da Lei Federal nº 14.133/2021. A empresa a ser contratada tem a responsabilidade de cumprir com os serviços solicitados.
5.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE
a)	receber o objeto no prazo e condições preestabelecidas neste PB;
b)	comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços contratados, bem como, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto, diligenciando-a para que estas sejam plenamente reparadas ou corrigidas;
c)	permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações da CONTRATANTE para o cumprimento das rotinas de instalação e manutenção que visem a continuidade da prestação do serviço, desde que tenham sido credenciados pela CONTRATANTE e exclusivamente para atender o objeto deste PB;
d)	acompanhar e fiscalizar os serviços, objeto deste PB, por meio de representante designado para esse fim, realizando todos os registros que achar necessário;
e)	proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com suas obrigações dentro dos prazos, normas e condições preestabelecidas neste PB e no contrato;
f)	notificar, por escrito, à CONTRATADA de eventuais ocorrências, garantindo-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa antes de rescisão do contrato;
g)	responder pelas consequências de suas ações ou omissões;
h)	a Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; e
i)	exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
5.2 -	OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a)	atender ao pedido de informações, mediante solicitação expressa da CONTRATANTE, efetuadas por pessoas ou entidades por ela credenciada, relacionada com o desenvolvimento dos serviços contratados;
b)	processar diariamente o sistema, com todo suporte necessários a sua operação e ao armazenamento de seus dados, viabilizando consultas e atualizações pelos usuários; 
c)	disponibilizar acesso lógico das estações de trabalho de seus usuários ao banco de dados do sistema;
d)	tomar todas as providências necessárias à fiel execução deste Instrumento responsabilizando- se pelo pagamento de tributos e despesas inerentes aos insumos necessários à prestação dos serviços;
e)	responsabilizar-se pela garantia dos serviços objeto deste PB, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1.990;
f)	assumir inteira responsabilidade por danos ou desvios causados ao patrimônio da CONTRATANTE por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, mesmo que fora do exercício de atribuições previstas no contrato;
g)	responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento realizado pela CONTRATANTE;
h)	manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições firmadas em sua proposta inicial; 
i)	executar o objeto contratado em conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste PB;
j)	submeter à aprovação do CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas especificações, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal indispensáveis à perfeita execução do Sistema;
k)	assumir o ônus decorrente de todas as despesas, tributos e demais encargos inerentes ao objeto deste PB;
l)	A CONTRATADA poderá cobrar os custos pela utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 170 da Constituição Federal – livre iniciativa –; do art. 174, § 1º da Lei nº 14.133/2021; da Lei nº 14.129/2021 – que trata sobre o Governo Digital e o aumento da eficiência pública –; e ainda considerando a aplicação analógica do art. 5º, inc. III, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 
m)	não transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigações vinculadas à contratação;
n)	sujeitar-se à fiscalização da CONTRATANTE, no tocante a verificação e certificação das especificações técnicas exigidas, prestando todos os esclarecimentos so1icitados e, atendendo de imediato às reclamações fundamentadas, caso venham a ocorrer; 
o)	prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATANTE, em até 48 (quarenta e oito) horas, por intermédio do fiscal designado para acompanhamento do contrato;
p)	levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal do Contrato, qualquer fato anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
q)	entregar, no prazo previsto no contrato o sistema pronto para operar;
r)	manter em dia suas obrigações, legais, fiscais sobre o serviço e sociais para com o pessoal envolvido no presente serviço, sob sua responsabilidade;
s)	a CONTRATADA será responsável por todas as despesas com atualização e melhoria do sistema, bem como por todo serviço necessário à perfeita e completa execução do objeto do presente contrato;
t)	comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data do início da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
u)	indicar preposto para representá-la durante a vigência contratual.
v)	sujeitar-se à fiscalização do Fiscal do Contrato quanto ao acompanhamento do cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, bem como atendendo às reclamações consideradas procedentes.
w)	manter, durante 5 (cinco) anos após o fim do contrato os dados das atividades realizadas no portal pela CONTRATANTE.
[bookmark: _Hlk172874739]6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato será firmado, e executado fielmente pelas partes, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, cada parte ficará responsável pelas suas obrigações e deveres, bem como responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
O contrato será fiscalizado pelo responsável designado, conforme art. 117, da Lei Federal nº 14.133/2021. Para formalização efetiva do contrato, será exigido, do prestador de serviço a documentação relacionada abaixo:
✓ Cópia do Estatuto Social ou Contrato Social e alterações contratuais desde a última consolidação ou Declaração de firma individual;
✓ Cópia do CNPJ, emitido pelo site da Receita Federal do Brasil;
✓ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal na sede da empresa – Certidão Negativa Municipal;
✓ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual – Certidão de Situação Fiscal;
✓ Prova de regularidade com a Fazenda Nacional – Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União que contemple também a Prova de regularidade relativa à seguridade social;
✓ Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
✓ Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho (CNDT);
✓ Certidão Negativa de Falência e Concordata emitida pelo Distribuidor da Comarca da sede da empresa, com emissão inferior a 30 dias;
A empresa deverá manter-se em dia com a documentação na vigência do contrato, sendo exigido comprovações fiscais nos termos contratuais e da Lei Federal nº 14.133/21.

7 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
O acompanhamento será feito através das ferramentas disponíveis, utilizadas pela CONTRATADA, por meio de formalização do CONTRATANTE via e-mail. O acompanhamento será feito pela CONTRATADA e pela Contratante através do número de chamados para abertura da solicitação por meio de ferramenta que registrará a ocorrência.

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
O sistema Portal de Compras Públicas tem mais de 15 (quinze) anos no mercado, disponibilizando uma plataforma que imprime agilidade nos processos de compras públicas e potencializando negócios para fornecedores, além de trazer economia e segurança para a Administração Pública.
A presente contratação visa atender a necessidade de realização de licitação em meio digital, com padronização de procedimentos, unificação de banco de dados e mais eficiência nas compras públicas, em especial considerando a determinação prevista no art. 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que as realizações de licitação deverão ocorrer preferencialmente sob a forma eletrônica, motivo pelo qual mostra-se necessário que o Município de Ipê/RS adote tal ferramenta.
O resultado a ser alcançado é o aumento da eficiência nas compras públicas, sem dispêndio financeiro para a Administração e com a satisfação de fornecedores, além da obtenção de economicidade nas contratações. Pretende-se com a contratação do sistema e dos serviços complementares, a customização de módulos específicos de acordo com a demanda desta Administração, no intuito de compatibilizar a estrutura existente com o sistema a ser utilizado. 
A padronização dos procedimentos, de acordo com a legislação de regência, a unificação de banco de dados, a fácil interface do sistema e a segurança da informação, são pontos fundamentais que devem constar no sistema. A eficiência nos procedimentos, a redução de custos e o aumento da competitividade nos certames são resultados pretendidos com a contratação do sistema. 
Sendo assim, diante das características do sistema e da demanda existente, optou-se pela sua contratação direta, por meio de dispensa de licitação em razão do valor, com fundamento no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021.

9 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O serviço será executado de forma gratuita para a Administração, não afastada a possibilidade da CONTRATADA cobrar os custos pela utilização do sistema dos fornecedores, nos termos do art. 170 da Constituição Federal – livre iniciativa –; do art. 174, § 1º da Lei nº 14.133/2021.

10. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA CONTRATAÇÃO
10.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrente do Contrato caberão aos gestores de contrato, o qual determinarão o que for necessário para regularização de faltas ou defeitos, e na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal; 
10.2. O gestor do contrato será o Secretário Municipal de Administração e Planejamento, o Senhor Fabiano Farinéa, o fiscal será o senhor  Giovani Salvador Carissimi, matrícula sob nº 634, sendo seu suplente o servidor Igor Sosnoski Brollo, matrícula nº 651.
10.3. Os licitantes poderão contatar a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e nos telefones (54) 3233-1051 e/ou (54) 99651-8746 ou pelo e-mail: adm@pmipe.rs.gov.br, no horário das 7h45min às 11h45min e das 13h15min às 16h45min, para dirimir dúvidas e solicitar esclarecimentos sobre o objeto da contratação.

11. GRATUIDADE DA SOLUÇÃO
A Utilização do Portal de Compras Públicas será realizada de forma GRATUITA para órgãos e entidades que realizam licitações na consecução de suas compras.
Os valores cobrados pela utilização serão ressarcidos pelos Fornecedores que pretendem utilizar os serviços disponibilizados, sem ônus financeiro para os órgãos interessados.
Vale ressaltar que a cobrança dos fornecedores pela utilização do sistema está em perfeita consonância com a legislação vigente.
A Lei n° 14.133/2021 estabelece as regras gerais de licitação e contratos para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. A norma vem sendo utilizada desde 2021, mas, como mencionado, será a única Lei Geral aplicada a partir de abril de 2023.
Apesar da Nova Lei não possuir dispositivo expresso sobre a viabilidade de cobrança, dos fornecedores, dos custos de recursos de tecnologia da informação empregados nos portais de realização de licitação, existem diversos artigos da norma que, em conjunto, viabilizam tal pratica.

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida não gera custos para o CONTRATANTE, porém se houver algum custo o mesmo decorrerá da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: 03 – SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
Unidade Orçamentária: 01 – Administração
Projeto/Atividade: 2.006 – Manutenção das Atividades da Secretaria
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica (34)
Desdobramento (3561)
Ipê/RS, 20 de junho de 2025.


GIOVANI SALVADOR CARISSIMI		                               	FABIANO FARINEA
             Agente Administrativo			                 Secretário de Administração
                     (ou carimbo)						         (ou carimbo)

          Defiro
          Indefiro 
	


	PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
Carlos Antônio Zanotto
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